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As ocupações de oficiais da casa da moeda de Vila 
Rica (séc. XVIII)! 


EDENIR VITÓRIA DE ARAUJO SANTOS? 


“O ouro, prata, e cobre bruto são pro- 
duções da natureza; em barras, ou em 
moeda já o são da indústria, e não tem, 
como quaisquer produtos, outro valor 
mais que o da troca”. 


(Brito, 1803:2.) 


1. Introdução 


Como se sabe, a arte da metalurgia do ouro é bastante antiga. Vários autores 
estudaram esse tema com diferentes perspectivas. Este texto, particularmente, 
tem por objetivo refletir algumas questões sobre a Casa da Moeda de Vila Rica, 
no século XVIII, no tocante às suas condições de funcionamento. Para isso, a prin- 
cípio, dois aspectos devem ser considerados: o primeiro relaciona-se à sua funda- 
ção que só foi possível com o auxílio da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, e o se- 
gundo, às suas cunhagens que foram descontínuas até se darem por encerradas, 
depois de dez anos. Esse decorreu, principalmente, da falta de materiais, como as 
substâncias químicas essenciais para que se mantivesse o funcionamento. 


Na passagem do século XVIII para o século XIX, havia outra situação. Naque- 
le momento, foram apresentados projetos na forma de alvarás régio para que 
se voltassem com as fabricações de moedas em Minas Gerais, assim como foi 
sugerida que se erigisse novamente essa fábrica em Vila Rica. O primeiro caso 
ocorrera por meio do Alvará do Príncipe Regente de 1792 e de mais um com 
mesmo objetivo, editado pelo Alvará de 09 de setembro de 1803. 


Antes, porém, que esses aspectos sejam discutidos, faz-se necessário voltar 
à história da Casa da Moeda de Portugal, bem como, à da técnica de suas cunha- 
gens, como definiu o Regimento de 1686. 


1 | Apoio CAPES. 


2 Doutoranda em História da Ciência. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (CESIMA/ 
PUCSP) 
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2. A Casa de Moeda de Portugal 


Uma casa de moeda do século XVIII deveria operar em conformidade com 
um Regimento. O último, dado à Casa da Moeda de Lisboa, foi em 09 de setem- 
bro de 1686, Regimento que Sua Magestade que Deos Guarde manda observar na 
Casa da Moeda. Desde a parte introdutória desse livro, evidencia-se o seu obje- 
tivo maior: substituir o anterior (ARAGÃO, 1875:57) devido ao que foi entendido 
quanto à necessidade de alteração nas técnicas de fabricação de moedas, justifi- 
cando as defasagens no tempo, isto é, a forma com a qual se dava ao “lavramento 
do dinheiro" (Regimento de 1686, Introdução). Por muitos séculos, foi usado o 
martelo nas cunhagens de Portugal. Essa, por ser uma técnica manual, exigia a 
preparação do molde do cunho. Primeiro, abria-se o cunho ou ferro com batidas 
e, com eles já abertos, passava-se à arte dos desenhos: no anverso desenhavam- 
-se armas, escudos, ponções* de gravuras ou usando um cinzel (sinzel)* de buril 
(boril)>. Em seguida, passava-se às batidas das moedas, por meio de uma bigorna 
ou um tronco de madeira, mais um par de pinças para que tivessem a moeda 
fabricada.” Mas, como essa técnica de cunhar era comum, as moedas apresen- 
tavam defeitos de fabricação, além disso eram facilitadas as falsificações, como 
pelo cerceio, o que será visto adiante. 


Então, a partir do último quartel do século, foram pensadas algumas mu- 
danças através de uma reforma monetária cuja responsabilidade ficou com o 
3º conde de Ericyra, o Veedor da Fazenda de Portugal. O martelo deixa de ser 
usado em 1768 com a introdução do balancier ou balancim.” Junto com a má- 
quina de cunhar, foi introduzido também um método chamado sarrilha, um tipo 
de cordão ou de colar usado para ornamentar toda a Órbita da moeda. Ela, na 
verdade, foi adotada para evitar uma prática muito antiga, em Portugal, que re- 
sultava na desvalorização da moeda, o chamado cerceio, uma espécie de fraude 
usado nas raspagens das moedas pelas bordas para que retirassem delas a maior 
quantidade de fragmentos de seu metal e para que se pudessem fabricar novas 
peças. (ARAGÃO, 1875:280). Além disso, a moeda raspada, de um lado, tinha o 
próprio peso diminuído, enquanto, de outro, tinha aumentado o valor extrínseco. 
Os falsificadores, assim, se viam mais incentivados a comprar metais para cunhar. 
(SOUSA, 1999:24). 


Assim, naquele contexto, o Conselho da Fazenda, em 1688, ordenou o paga- 
mento de despesas para construir os engenhos, tantos quantos fossem possí- 
veis, sendo que alguns foram destinados ao Brasil, e outros ficaram nos depósitos 
de Lisboa. 


3 Vide também punção: uma espécie de ponteiro. O verbo "punçar” significa abrir com pun- 
ção. Bluteau (1728:826). 


É um ferro de ponta usado para lavrar metais, como o ouro e a prata. Bluteau (1728:661). 
É um instrumento de aço com o qual se abre nos metais. Bluteau (1728:160). 

Para mais detalhe da técnica do martelo, consultar (Abreu, 2000:44) 

Sobre o balancim, vide Sousa (1999:34). 

Vide Abreu (2000:62) e Sombra (1938:48). 


o Vou Bs 
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No mais, foi dada a ordem para que se introduzisse a sarrilha em todas as 
oficinas de amoedações de Portugal. 


Essas, então foram as mudanças básicas nas técnicas de fabricar moedas em 
Portugal. Para a organização administrativa de como deveriam ser os trabalhos 
dos oficias nas oficinas, segundo o Regimento de 1686, definiu-se ter, na Casa 
de Moeda de Lisboa: um Provedor, um Tesoureiro, um Escrivão de Receita, um 
Escrivão da Conferência, dois Juízes da Balança, um Guarda-Livros, um Fundidor, 
dois Ensaiadores, um Fiel de Ouro, um Fiel de Prata, um Guarda do Cunho, dois 
Abridores de Cunho, um Serralheiro, um Porteiro, um Meirinho, um Contino, cen- 
tro e quatro Moedeiros e um juiz Conservador. 


De todos os oficiais, o primeiro e mais importante era o Provedor, que deveria 
dar assistência aos operários no que fosse preciso, “nas (oficinas) em que se la- 
vrava o dinheiro” (capítulo 8) mandar prover e, uma vez que tivessem cunhagens, 
conferir a impressão do cunho e, encontrando imperfeições nas moedas, retirá-las 
para pôr novos ferros, sempre atento às falhas nas amoedações e deveria, por 
fim, garantir um bom estado aos “ferros dos engenhos” (capítulo 8). Além dessas 
atribuições de seu cargo, precisaria, ainda, nomear todos os oficiais fixos na casa, 
referindo-se às profissões citadas acima, sem contar os cento e quatro moedei- 
ros, os quais não eram fixos, que também eram escolhidos por ele. Estes últimos, 
compunham-se num total de sessenta na ocupação dos cargos de doze tiradores, 
dezoito fieiros, quinze cunhadores e quinze contadores, sendo que os quarenta e 
quatro restantes eram distribuídos na repartição, segundo a conveniência do Pro- 
vedor. Importa, ressaltar, no entanto, que, na escolha de um moedeiro, havia dois 
critérios básicos: resumidamente, os de tenda aberta (comerciantes e negociantes) 
e que fossem moradores do termo de Lisboa, exceto ourives (capítulo 74). 


Para que alguma pessoa fosse investida moedeiro, era preciso armar-se na 
presença do juiz conservador, fazendo dois juramentos: à casa da moeda e ao 
cabido a qual pertencia a instituição de ingresso. Depois do ritual, ele recebia 
uma carta constando os seus privilégios a usufruir como membro da corporação. 


A Casa da Moeda de Vila Rica 


As cunhagens, em Vila Rica, iniciaram-se, somente, em 26 de agosto,” em 
casa de pau a pique, no chamado Morro da Quitéria.” Antes, é preciso que se 
entenda o contexto de sua inauguração. 


No tempo em que foi dada a ordem para criar uma Casa de Moeda, em Vila 
Rica, lá ocorria a plena exploração pelos portugueses de suas minas, ricas em 
metais preciosos. A coroa portuguesa, visando o maior controle dessas produ- 
ções, alterou um sistema antigo de tributos que exigia cem arrobas de ouro dos 
mineiros por ano, substituindo-a pelo quinto.” 


9 Para mais detalhes ver Códice Matoso, 1999:403. 
10 Para mais detalhes, vide: Gonçalves, 1989. 
11 Vide: Gonçalves, 1989:211. Veja-se mais sobre o quinto: Renger, 19[--] e Vasconcelos, 1901. 


| 17º SNHCT ANAIS ELETRÔNICOS 


4 


A partir dessa mudança, as primeiras providências de instalação dessa Casa 
surgem por Carta Régia de 22 de março de 172012, ordenando a Manoel de Souza, 
o provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, para diligenciar os instrumen- 
tos, os materiais que fossem necessários para tal iniciativa, além das despesas do 
transporte para Minas Gerais. Também deveria providenciar os pagamentos de 
ordenados e as ajudas de custos de viagens dos seguintes oficiais enviados de 
Lisboa: Francisco Xavier, abridor de cunhos, e Francisco da Silveira Nunes, mestre 
de serrilhar, além de os outros que viessem do reino. 


Os demais oficiais constaram numa carta de 11 de setembro de 1724! por 
meio da qual carta, o governador informava ao Rei que alguns oficiais não esta- 
vam assíduos e que outros ocupavam cargos supérfluos com altos salários. No 
fundo, o propósito da missiva era que o rei verificasse o número de oficiais, visse 
se teria necessidade de todos na Casa. Tal lista foi composta por quatro escri- 
vães - Antonio Joseph Cogominho, Manuel Cabral, João de Sande Nabo e Amaro 
Gonçalves Lima -; dois juízes de Balança: Francisco de Almeyda e Sousa e Miguel 
de Torres; quatro abridores, oito fundidores, sem constar seus nomes; o superin- 
tendente, para o qual se pedia mais duas vagas, e um oficial para cada ofício de 
ferreiro, serralheiro, carpinteiro, cunhador, mestre das fieiras, fiel, porteiro, mei- 
rinho, continuo e ensaiador, além de cinco oficiais para as fieiras!! e cunhos e 
negros dos folles.! 


Como já anunciado, as funções dos oficiais de uma Casa da Moeda de Portu- 
gal constavam num Regimento do século XVII. Vila Rica, como todas as oficinas 
monetárias, ainda no século XVIII, seguia tal regimento. 


Referindo-se, primeiramente, ao cargo de Provedor ou Superintendente, este 
foi ocupado por Eugênio Freire de Andrade, vindo da Casa da Moeda da Bahia. 
A sua nomeação foi informada ao Governador conde de Assumar, (SOMBRA, 
1938:145) bem no início das negociações para instalar aquela Casa. Nas questões 
financeiras e nas administrativas, o governador, além de arbitrar os salários dos 
oficiais deveria ser informado sobre as nomeações para os ofícios, conforme Carta 
Régia de 11 de maio de 1719: “as pessoas que lhe parecerem capazes, ainda que 
nunca tenham servido na Casa da Moeda, as quais pessoas hão de ser aprovadas 
pelo governador, que lhes há de mandar passar provimento e taxar-lhes os orde- 
nados."'8 Os cargos seguintes informados na lista foram o dos quatro escrivães, 
embora, pelo Regimento de 1686, deveria ter, na Casa do Despacho, apenas dois 


12 Atranscrição por inteiro desta Carta Régia encontra-se em Gonçalves, 1989:211-212. 
13 AHU-Minas Gerais-Cx.5, Doc.93. Lista de Oficiais da Casa de Moeda de Vila Rica, fl.1-2. 


14 É um termo de ourives e significa chapa grossa de ferro feitos com vários furos de diferen- 
tes dimensões pela qual o tirador do ouro tira o fio, dependendo da grossura desejada. (Blu- 
teau,1728:109). 

15 É um instrumento de fazer vento. O folle de forja, como o folle comum, é feito de cano de 
ferro e couros que são afixados pela parte interna na 'Perada' (uma madeira de qualidade), afixada 
em dois paus, chamados de 'gravatoens”. Vide detalhes: Bluteau (1728:161). 


16 Biblioteca Nacional de Lisboa, Carta Régia, Maço 1º, fl. 188. 76. 
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deles, o da receita, e o da conferência. Os primeiros, faziam o registro das receitas 
nos livros e a ementa das Sizalhas,” e os últimos, registravam e controlavam as 
correspondências da Casa, sendo que ambos tinham a autorização para substituir 
o Provedor em suas ausências e em seus impedimentos (capítulo 29). 


Os juízes da balança deveriam certificar e aprovar os pesos das moedas, se- 
guindo os seus padrões vigentes na época!*. 


Os abridores de Cunhos ou de ferros eram escolhidos entre os mais antigos 
e obrigados a instruírem os aprendizes da Casa (capítulo 67). Como já menciona- 
do, esses oficiais eram responsáveis por produzirem os moldes dos cunhos com 
gravuras e com símbolos que deveriam ser previamente estabelecidos para o 
anverso e o reverso das moedas. 


Os fundidores eram os responsáveis por comprar o ouro para as fundições 
e, na oficina, por fundi-lo em cadinhos.'º No final, o fundidor devolvia as Sizalhas 
para que, novamente, fossem fundidas e ensaiadas. 


O Ensaiador devia estar junto ao trabalho do fundidor para o exame da qua- 
lidade do metal a ser fundido até a prova do último ensaio depois das moedas 
prontas, (capítulos 46 a 51) segundo a lei de 22 quilates para o ouro ou 11 em 
dinheiro para a prata (capítulo 3). O exame do metal era feito pelo toque, de modo 
que era realizado quanto se atritava a “pedra de toque” com as pontas de tocar o 
ouro a ser examinado e a determinar a qual das pontas, das quais já se sabiam os 
quilates, o metal mais se aproximava (BARCELOS, 2016:24-125). Então, pode-se 
deduzir que, para esse ofício, necessitava-se de ser um oficial bastante experiente. 


O Fiel do ouro ou o Fiel da prata tinha as mesmas funções. Estes deveriam 
declarar finalizada uma partida de moedas. Segundo determinava o capítulo 57, 
“quem o servir serã homem de tanta verdade que bem assenta nelle o nome de 
fiel” (Regimento 1686: 28). 


Quanto aos ofícios de serralheiro, porteiro, meirinho e contínuo, conforme 
os capítulos 70 a 73, deveriam, respectivamente: ter a casa e a forja? dentro da 
fábrica com a obrigação de ajustar os engenhos da oficina para que não parasse 
as amoedações; o segundo vigiaria os portões da instituição e também da casa 
do despacho”!, o terceiro tinha a obrigação de acompanhar o provedor nas dili- 
gências dos ourives para verificar se infringiam a lei que proibia a fabricação de 


17 Vide também Sisalha. É a sobra do pão de ouro, ou prata, enquanto não chegava ao estado 
em que ia ficar. E termo do 'Batefolha”, o oficial que bate o ouro. Bluteau (1728: 69 e 663). 


18 Sobreo sistema antigo de medidas da Casa de Moedas de Portugal, vide Gonçalves, 1989:194. 


19 É um vaso usado por fundidores e ourives para derreter e calcinar metais, como o ouro e a 
prata. (BLUTEAU, 1789: 211). 


20 É oficina de ferreiro, onde há um forno em que se derrete o ferro que vem da mina. Bluteau 
(1728:171). 


21 Erao lugar do recebimento do ouro, onde era pesado para que se retirassem as partes do 
proprietário do metal e o restante devia ser amoedado. 
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peças de ouro de menos de 21 quilates? e de onze dinheiros para a prata ao me- 
nos todos os meses do ano; o último, o Contino, fazia não somente a distribuição 
dos documentos expedidos na Casa, como também transmitia, internamente, os 
recados de Sua Majestade. 


Como se vê, mesmo sendo bem definida cada tarefa dos oficiais da Casa da 
Moeda de Portugal, é indispensável pensar a respeito das condições específicas 
de funcionamento de uma oficina monetária que se fixava fora de Lisboa. Nesse 
sentido, uma das diferenças basilares está no quadro dos oficiais, no caso de Vila 
Rica: foi constituído um quadro um pouco variável de ofícios, incluindo o ferreiro 
e o carpinteiro. E, nisso, residem certas particularidades. O ferreiro, por exemplo, 
preparava as ferramentas de ferro para o uso nas fundições e nas cunhagens, como 
as fieiras, os saca-bocados e as sarrilhas para as Casas da Moeda. (BARCELOS, 2016) 


Apareceram também, na lista, cinco oficiais para as fieiras e os cunhos, como 
os negros dos folles. Sobre tais ofícios, deduz-se que tenham sido agrupados com 
as tarefas executadas numa única oficina. As próprias condições das estruturas, 
como as suas condições de instalação, já são um indício forte para essa afirmação. 


Esses detalhes foram encontrados nos trabalhos do barão von Eschwege 
(1777-1855), que esteve a serviço da coroa portuguesa no Brasil, na primeira 
década do século XVIII, realizando pesquisas sobre a mineração e a metalurgia. 
No livro desse naturalista, Pluto Brasiliensis, faz-se a descrição de como fun- 
cionaram as casas de fundição do Brasil, o que pode trazer aqui alguma luz 
sobre as oficinas da Casa de moeda de Vila Rica. Segundo o autor, essas eram 
bastante precárias se se comparasse ao que era necessário ter em uma oficina 
de metalurgia, organizada cientificamente. De modo que observou as fundições 
funcionando com: 


“[...] três pequenas forjas comuns, com foles duplos, que são acionados pelos negros; 
um pequeno forno de ferro, provido de mufla, para ensaios; algumas balanças gran- 
des, para ouro, e duas de ensaio; diversos corpos amalgamadores de alguns cunhos 


[..] (ESCHWEGE, 1944: 265). 


É interessante explicar que, naquela época, era utilizado o trabalho dos 
escravos em várias atividades produtivas na colônia e que, naturalmente, eles 
constituíram mão de obra na metalurgia do ouro. Isso se devia, em suma, aos 
saberes africanos que possuíam, aproveitados, pois, na fundição do ouro. * 


Uma segunda lista de oficiais da Casa de Moeda Vila Rica? referiu-se ao ano 
de 1728 e foi constituída dos seguintes cargos: o Superintendente (Provedor), o 
Tesoureiro, o Escrivão da Receita, o Escrivão da Conferência, o Juiz da Balança do 
Ouro, o Primeiro Ensaiador, o Segundo Ensaiador, o Fiel do Ouro, o Porteiro, o 


22 Um metal perfeito deveria ter o quilate correspondente ao peso de 0,900 gramas ou a 4 
grãos de pureza. 


23 Sobre esse assunto ver: Cunha (1978:31-65) e Barcelos (2016:129) 
24 Ver detalhes desta lista: Costa (2014:183). 
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Guarda Livros, o Contínuo, o Primeiro Abridor, o Segundo Abridor e o Fundidor 
(COSTA, 2013:183). 


Como se pode notar, nessa lista aparecem outros oficiais, tais como o tesou- 
reiro e o guarda livros. Sobre esse mesmo quadro, é importante outrossim tecer 
algumas considerações, particularmente, sobre o ensaiador e os abridores de 
cunho de Vila Rica. 


O ensaiador era um oficial que deveria ser de maior confiança, pois a ele era 
confiado o exame da qualidade dos metais que comporiam a moeda, além das 
barras de ouro da Casa de Fundição. Pelo que consta uma carta de 17312 do Su- 
perintendente para o Rei, havia sido concedido um aumento de salário ao primei- 
ro ensaiador Manoel Felipe Vindime de 2000 réis?” por barras de ouro. No escrito, 
justificando para o Rei tal salário, o Superintendente expôs que os ensaiadores 
tinham altos custos na aquisição de materiais para fazer os ensaios dos metais, 
pois era gasto prata, “agoa forte, vidros, chumbo, carvão [...]"*, ou seja, durante 
suas atividades, recebiam os vapores da agoa forte *º expondo-se, consequen- 
temente, ao contato com ingredientes corrosivos. Acresce-se que tal contato do 
ensaiador com os materiais corrosivos ocorria, certamente, quando ele acompa- 
nhava as fundições do ouro, já que tinha a obrigação de estar presente em todas. 


Em relação aos abridores de cunhos, um autor que analisou profundamente 
essa profissão foi Aragão”!. No seu texto, foi possível encontrar informações sobre 
um abridor de cunhos que serviu à Casa da Moeda de Vila Rica, atendendo pelo 
nome de João Baptista Gomes. Este, antes de chegar em Vila Rica, havia sido discí- 
pulo do francês Antonio Mengin, na Casa da Moeda de Lisboa. Por ter sido acusado 
de uma falta, fugiu para o Rio de Janeiro, trocando sua identidade para Thomaz Xa- 
vier de Andrade. Foi feito abridor de cunhos em Vila Rica pelo Conde de Bobadella 
em 1739, onde faleceu em 1754. Suas obras assinalam vários cunhos para moedas, 
para medalhas e tiveram também vários discípulos de gravuras, como Joaquim 
Carneiro da Silva, Antônio Fernandes, Rodrigues, dentre outros (ARAGÃO, 1875:78). 


Além destes, foi encontrado, num requerimento de 3 de novembro de 174732, 
um que estava a serviço da Casa da Moeda da Bahia. Por esse documento, repre- 


25 Vide capítulo 49 do Regimento de 1686. 
26 AHU-Minas Gerais-Cx.19, Doc.37. Carta que justificava o salário de Manoel Felipe Vindime. 


27 Oreal ou réis (no plural) era a unidade monetária de Portugal de 1430 a 1910. Para efeito 
de comparação do valor de 2000 réis, uma oitava de ouro em pó, que equivalia a 3,586 gramas, 
pagava-se de 1.200 a 1.500 réis. 


28 Sobre tal substância encontram-se as definições: é conhecida por Agua fortis ou Agua exere- 
toria. No verbete agoa forte diz que, a “agoa forte” é misturada ao sal Armoniaco para que a for- 
me, como é conhecida também por Régia, e que com essa mistura dissolvia-se o ouro (BLUTEAU, 
1728:172 e 200). 


29 Ibid,., fl.2v. 

30 Ibid,., fl.2v. 

31 Para mais detalhes, vide Aragão, 1875:70-91. 

32 AHU-Minas Gerais-Cx.50, Doc.76. Requerimento de Eugênio Freire de Andrade, fl. 2. 
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sentado pelo Superintendente, reivindicava o ordenado de valor idêntico durante 
seu trabalho nas oficinas de Vila Rica que, nesse tempo, havia sido extinta, como 
se verá adiante. 


3. A suspensão das cunhagens em Vila Rica 


A oficina de fundição da Casa de Moeda de Vila Rica funcionou em períodos 
intermitentes devido à falta de materiais, dentre os quais o mais importante: o 
solimão.* Esse ingrediente era necessário no trabalho das fundições e, com isso, 
levou a fases de interrupções nas amoedações. Sem essa substância não se for- 
maria a mistura para fabricar a moeda, uma vez que era usada no derretimento 
do ouro com a adição de outros metais de menor valor. 


Na Carta de 02 de agosto de 1727, o então provedor, Eugenio Freire, escre- 
via para Sua Majestade, dando-lhe conta da solicitação feita desse ingrediente à 
Casa do Rio de Janeiro. Explicou-lhe que tinha recebido a encomenda com um 
mês de atraso e ainda em quantidade insuficiente para cunhar moedas. Por essa 
razão, justificava não ter enviado as propinas” de cada nova moeda cunhada, 
segundo a ordem de Sua Majestade, ao tesoureiro do conselho real com seus dez 
ministros, aos procuradores, ao secretário e, em dobro, ao dirigente dos traba- 
lhos de cunhar as moedas. 


Já na carta de 28 de julho de 1728ºº, o governador prestou contas ao Rei 
do ouro despachado em atraso por frota sob o comando do Coronel Alvaro San- 
ches de Brito, referindo-se a um donativo de contribuição das câmaras à Fazenda 
Real. Nela, explicava que a Casa da Moeda havia estado parada por mais de dois 
meses por falta do solimão, mesmo demarcando que não tinha havido faltado de 
empenho em se conseguir esse material com o governador de São Paulo, Antô- 
nio da Sylva Pimentel, sem êxito, e com o de Cuiabá, com quem conseguiu dez 
arrobas, e, com o do Rio de Janeiro, sete arrobas.” 


No ano seguinte, a 28 de janeiro de 1729º, o Conselho Ultramarino dava seu 
parecer favorável a uma carta de 25 de julho de 1728 em que se solicitava um 
fundidor perito para diminuir o gasto do solimão em Minas Gerais. Mas o novo 
fundidor somente chegou em Vila Rica em 28 de setembro de 1729ºº, segundo 
escreveu o governador para o Rei, informando esse acontecimento. Dizia-lhe que 


33 É uma composição de azougue (verbo arábico), sal armoniaco ou salitre, e vitriolo subli- 
mados, reduzidos a uma massa muito venenosa. Diz-se arábico o mesmo que veneno. Bluteau 
(1728:707) 


34 AHU-Minas Gerais-Cx.11, Doc.52. Carta, fl. 1-2 vs. 


35 Otermo “propina” é diferente do que se usa no Brasil. Em Portugal, significa “gratificação”, 
uma taxa que se paga em escolas, como aquele empregado para as matrículas. Diz-se ainda ser, 
o valor pago, uma única vez, por quem ingressa em certas associações. (FIGUEIREDO, 1913:1647). 


36 AHU-Minas Gerais-Cx.12, Doc.67. Prestação de Contas dos Rendimentos da Casa de Moeda, fl. 1. 
37 Ibid, fl.1. 

38 AHU-Minas Gerais-Cx.14, Doc. 4. Parecer do Conselho Ultramarino, fl.1-2. 

39 AHU-Minas Gerais-Cx.15, Doc. 25. Carta, fl. 1. 
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Antônio Carvalho já estava na cidade, porém se encontrava muito doente. Mes- 
mo nessa condição, os dois tinham se dirigido à Casa da moeda para testar a 
qualidade do solimão. Tendo aberto alguns barris, assim relatou: 


“[...Jfiz abrir huns barris de solimão para ele examinar se tinha perdido algúa "gazoa” 
com a “canage” do mar, e o achou, que vinha bom, e com toda a sua atividade; po- 
rem he aquelle solimão, que chega em pedra, e não aquelle, que vem em pô, porque 
este não faz obra de consideração, e como os barris trazem a metade, e ainda maes 
de solimão em pó, he esta a cauza. 


A investigação do motivo de tamanha falta do solimão prosseguiu até o final 
da década, até que o governador D. Lourenço de Almeida pediu a suspensão da 
referida Casa. Assim, em 1730,*! o processo estava sendo avaliado pelos conse- 
lheiros do Conselho Ultramarino. Num desses pareceres, dizia um deles que o 
motivo de tal pedido se devia a “hua grande despeza” e que “a moeda se bate 
nesta caza se pode bater nas mais cazas dos dominios de Sua Magestade sem se 
lhe augmentar o numero de officiaes que ellas tem actualmente [...]? 


Outros conselheiros se manifestaram sobre essa proposta, inclusive, apon- 
tando um problema muito comum daquele tempo, o descaminho do ouro, que 
contribuiu para a crise financeira da Casa da Moeda. O descaminho segundo o 
Dicionário da História de Portugal significa a “sonegação ao tributo (ou direitos 
fiscais) daquilo que lhe estava sujeito” (FIGUEIREDO, 1913:213). Na prática, era 
uma das formas como se fraudavam os impostos reais (CAVALCANTE, 2006:47). 
Essas fraudes ocorriam, por exemplo, nas falsificações das barras de ouro; no caso 
das moedas, os desencaminhadores usavam cerceá-las, como já mencionado, e 
também o ato podia surgir pelas cunhagens nas fábricas clandestinas. 


Uma dessas fábricas que se tem notícia pertenceu a Ignácio de Souza Ferreira 
e foi descoberta em 1731, em Paraopeba, em Minas Gerais. (PROBER, 1946:12) 


Várias outras fábricas clandestinas de moedas falsas e de barras de outro 
foram encontradas em Minas Gerais. Esse fato pesou sobre a decisão do Rei de 
Portugal de fechar a Casa da Moeda de Vila Rica logo depois. (PROBER, 1946:12) 
Ainda, foram descobertas as moedas fabricadas em “dobras tapadas"* pelo que 
constou uma carta régia do ano de 1733, aceitando as moedas produzidas pelo 
valor intrínseco do metal. (PROBER, 1946:12) 


Enfim, como era previsto, foi dada a ordem para o encerramento das ativida- 
des dessa instituição. Sobre tal fato, há um conjunto de documentos que indicam 


40 AHU-Minas Gerais-Cx.15, Doc. 25, Carta, fl.1. 
41. AHU-Minas Gerais-Cx.17, Doc. 27. Pedido de extinção da Casa da Moeda, fl. 1-20 v. 
42 Ibid, fl.2. 


43 Era um tipo de fabricação por modelagem, ou seja, foram fundidas, mas, na sua gravura, 
no tocante à legenda, viu-se cantos arredondados, ficando com um aspecto rústico ou “tapado”. 
“Não obstante, deveriam ter sido muito bem acabadas e o ouro de bom toque.” Ibid., Prober, 
1946:12. 
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como isso teria acontecido. Um deles refere-se à Carta Régia de 18 julho de 1734, 
cujos termos davam ordens ao então governador Gomes Freire de Andrade, quan- 
do, por razão de ser extinta a Casa, o Superintendente Eugênio Freire de Andrade 
deveria se recolher no reino, e, no seu lugar, assumiria, interinamente, o Provedor 
da Casa do Rio de Janeiro, João da Costa Matos. Sobre essa medida, há o Decreto 
de D. João V%, validado na mesma data. Outro documento, uma carta 21 de maio 
de 1735,% escrita por Manuel de Moura Brito, à época, provedor no Rio de Janei- 
ro, comunicava ao Rei da execução da ordem para ocupar o lugar do antigo, que 
passara a ocupar a Superintendência das Casa de Fundição das Minas. 


No entanto, há controvérsias dessa data devido ao que dizem documentos 
posteriores. Manuel de Moura Brito, por exemplo, escrivão da Receita e Despesa, 
no Rio de Janeiro, solicitou, em 23 de janeiro de 1743,% um acréscimo de 100 mil 
réis ao seu ordenado de 400 réis a partir de 1741. Conforme declarado no reque- 
rimento, esse valor se devia “na atenção ao mayor trabalho” que lhe acresceu com 
a extinção da “Casa da Moeda, e fundição das Minas, o que foi no ano de 1735."4 


Isso posto, pode-se afirmar que merece mais investigações acerca da data da 
extinção das atividades da Casa da Moeda de Vila Rica, tendo em vista que os es- 
critos do requerimento acima indicam que suas cunhagens continuariam até 1735. 


A despeito, já no final do século, houve tentativas para abrir, novamente, essa 
Casa da Moeda. A exemplo, tem-se o alvará de 1792, que mandava proibir o 
uso do ouro em pó no comércio, a extinção da Casa da Moeda do Rio de Janeiro 
e o estabelecimento da fábrica de moedas somente em Minas Gerais, dentre ou- 
tras medidas. Por fim, a 09 de setembro de 1803, prosseguiram-se as tentativas 
nesse sentido, mas o projeto em si visava atender a outras necessidades, dentre 
as quais, à reconstrução do novo estabelecimento, deveriam ser aproveitados os 
oficiais da Casa de Moeda do Rio de Janeiro, que também constou o projeto de 
sua extinção, conforme o capítulo IV; acreditava que necessitaria se erigir a nova 
fábrica de moedas onde tivesse maior abundância de “Agoas”, o que permitiria às 
“fieiras e a outras machinas necessárias” que se movessem por aquele momento 
para que, assim, se pudesse fazer melhor e de forma menos “dispendioso o fa- 
brico da Moeda.” (SOMBRA, 1938:289). 


Ainda determinava que os instrumentos e que os Oficiais da Casa da Moeda 
do Rio de Janeiro, a qual deveria ser extinta, eram para serem aproveitados em Mi- 
nas Gerais “para serem ahi empregados, juntamente com os da Casa da Fundição 
que possam ter exercício na nova Casa da Moeda: evitando-se porem toda a su- 
perfluidade de trabalho, despesas e empregados inúteis, [...]". ((COMBRA, 1938:289). 


44  AHU-Minas Gerais-Cx.27, Doc.8. Carta Régia, fl.1-2v. 

45 AHU-Minas Gerais-Cx.27, Doc.9. Decreto de D. João V, fl.1-5vs 

46 AHU-Minas Gerais-Cx.29, Doc.45. Carta, fl.1. 

47 AHU-Minas Gerais-Cx. 43, Doc.7. Requerimento, fl. 1-2 vs. 

48 Ibid., fl. 1. 

49 AHU-Minas Gerais-Cx.137, Doc. 67, Alvará de 1792 (Minuta). fl.1-23. 
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É notória a insuficiência de recursos para esse empreendimento, contudo, 
mesmo assim, esse projeto foi amplamente debatido dentre as autoridades 
naquele tempo, como por exemplo, um documento, produzido em 1805*º, por 
Basilio Teixeira Cardoso de Sá Vedra, Ouvidor e Intendente do Ouro, que foi, pois, 
enviado a um deputado do Conselho Ultramarino. Nele, o autor opinava sobre di- 
ficuldades encontradas em alguns de seus dispositivos para que pudesse estabe- 
lecer a nova Casa da moeda. Por fim, sabe-se que tal projeto não foi concretizado. 


4. Apontamentos finais 


Várias dificuldades foram enfrentadas pela Casa da Moeda de Vila Rica, vindo 
a faltar nela, inclusive, equipamentos e materiais para que se instalassem as ofici- 
nas. Observou-se, na fase de funcionamento, empecilhos, como a falta de ingre- 
dientes para as fundições, caso do solimão. Outra questão difícil relacionava-se 
as despesas dos salários e a ajudas de custos para os oficiais. Tanto isso procede 
que as duas instituições, a Casa da Moeda e a de Fundição, funcionaram em con- 
junto para que permitissem, desta forma, o aproveitamento de equipamentos, 
de matéria-prima e, ainda, dos seus trabalhadores em funções idênticas. Mesmo 
com essa organização, a Casa da Moeda, ao que parece, não pôde fabricar moe- 
das com regularidade, como visto; houve, pois, épocas de interrupções nas ofici- 
nas, até que foi extinta depois de dez anos. Além disso, devem ser consideradas 
outras dificuldades, como o descaminho nas maneiras com as quais se fraudavam 
e se falsificavam as moedas. Tudo isso, portanto, contribuiu para as crises nas 
amoedações em Vila Rica. 


Mais adiante, no início do século seguinte, viu-se as últimas tentativas de 
estabelecer uma nova Casa da Moeda, como discorrido, nos termos do Alvará de 
1803. Não pareceu se ter aí as condições ainda favoráveis, como determinava o 
capítulo quatro de que fossem economizados os gastos com instrumentos e com 
oficiais. Em suma, todas essas situações demonstram a singularidade de funcio- 
namento da Casa da Moeda de Vila Rica durante o século XVIII. 
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